
 
 

 
EDcl na PETIÇÃO Nº 8.367 - SC (2011/0039886-7)
  

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : GERD BEHNKE 
ADVOGADOS : WERNER ISLEB 
   VANÊSSA MARIA SENS RECKELBERG  - SC014627 
   MORGANA ZAMIGNAN 
   ANDRE LUIZ PINTO 
   PAULO OSCAR ZIMMERMANN NEGROMONTE 
   EDUARDO ZEMMERMANN NEGROMONTE 
   DEBORA OLSEN BONFANTI BUENO 
   SUZAN POST ISLEB  - SC017723 
SOC. de ADV. : WERNER ISLEB, ANDRÉ LUIZ PINTO E ADVOGADOS 

ASSOCIADOS S/C 
EMENTA

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. PRETENSÃO DE 
RENÚNCIA DA APOSENTADORIA A FIM DE SE APROVEITAR 
O TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE NOVA 
APOSENTADORIA NO MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU 
EM REGIME DIVERSO. ACOLHIMENTO DOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO, COM EFEITOS MODIFICATIVOS, A FIM DE 
ADEQUAR O JULGADO À SUPERVENIENTE ORIENTAÇÃO 
JURISPRUDENCIAL DO STF, DOTADA DE EFEITO 
VINCULANTE.

1. Nos termos do art. 1.022 do CPC/2015 (vigente na data da 
publicação do acórdão embargado), são cabíveis embargos de 
declaração com fundamento na existência de obscuridade, 
contradição, omissão ou erro material no julgado embargado. 
Excepcionalmente, admite-se a oposição de embargos de 
declaração a fim de adequar o julgado à superveniente orientação 
jurisprudencial do Supremo Tribunal Federal, dotada de efeito 
vinculante, como no caso.

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 
1.334.488/SC, representativo de controvérsia, de relatoria do 
Ministro Herman Benjamin, e do incidente de uniformização de 
jurisprudência Pet 9.231/DF, de relatoria do Ministro Napoleão 
Nunes Maia Filho, firmou o entendimento de que, por se tratar de 
direito patrimonial disponível, o segurado pode renunciar à sua 
aposentadoria, com o propósito de obter benefício mais 
vantajoso, no Regime Geral de Previdência Social ou em regime 

Documento: 1630324 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 29/08/2017 Página  1 de 4



 
 

 
próprio de Previdência, mediante a utilização de seu tempo de 
contribuição, estando dispensado de devolver os proventos já 
recebidos.

3. No entanto, recentemente, a Suprema Corte, no julgamento do 
RE n. 661.256, ocorrido sob o rito do artigo 543-B do CPC, DJe 
28/10/2016, reconheceu que somente lei pode criar benefícios e 
vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, previsão legal 
do direito à desaposentação, sendo constitucional a regra do art. 
18, § 2º, da Lei n. 8.213/1991.

4. Embargos de declaração do INSS acolhidos com efeitos 
modificativos, para rejeitar o Incidente de Uniformização de 
Jurisprudência interposto pelo segurado.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça,  por 

unanimidade, acolher os embargos declaração, com efeitos modificativos, para rejeitar 

o Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo segurado, nos termos do 

voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Maria 

Thereza de Assis Moura, Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo 

Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 23 de agosto de 2017 (data do julgamento).

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO  

Relator
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EDcl na PETIÇÃO Nº 8.367 - SC (2011/0039886-7)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : GERD BEHNKE 
ADVOGADOS : WERNER ISLEB 

 VANÊSSA MARIA SENS RECKELBERG  - SC014627 
 MORGANA ZAMIGNAN 
 ANDRE LUIZ PINTO 
 PAULO OSCAR ZIMMERMANN NEGROMONTE 
 EDUARDO ZEMMERMANN NEGROMONTE 
 DEBORA OLSEN BONFANTI BUENO 
 SUZAN POST ISLEB  - SC017723 

SOC. de ADV. : WERNER ISLEB, ANDRÉ LUIZ PINTO E ADVOGADOS 
ASSOCIADOS S/C 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSTITUTO 

NACIONAL DO SEGURO SOCIAL contra acórdão de minha relatoria que deu 

provimento ao incidente de uniformização para possibilitar a desaposentação e a 

contagem do tempo de serviço para novo jubilamento, sem a necessidade de devolução 

das parcelas percebidas a título de aposentadoria anterior, em acórdão assim 

ementado (e-STJ fls. 324/325):

PREVIDENCIÁRIO. INCIDENTE DE UNIFORMIZAÇÃO DE 
INTERPRETAÇÃO DE LEI FEDERAL. POSSIBILIDADE DE 
RENÚNCIA DA APOSENTADORIA A FIM DE SE APROVEITAR O 
TEMPO DE CONTRIBUIÇÃO NO CÁLCULO DE NOVA 
APOSENTADORIA NO MESMO REGIME PREVIDENCIÁRIO OU 
EM REGIME DIVERSO. DESNECESSIDADE DE DEVOLUÇÃO DOS 
PROVENTOS JÁ RECEBIDOS.

1. O reconhecimento de repercussão geral nos autos de recurso 
extraordinário que versa sobre matéria idêntica a do presente feito 
não implica o sobrestamento deste feito, uma vez que, "segundo 
dispõe o art. 543-B do CPC, a suspensão do feito se aplica apenas 
aos recursos extraordinários interpostos contra acórdãos desta 
Corte Superior de Justiça" (AgRg no REsp 1276753/RS, Rel. 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, 
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julgado em 08/09/2015, DJe 14/09/2015).

2. A Primeira Seção do STJ, no julgamento do REsp 1.334.488/SC, 
representativo de controvérsia, de relatoria do Ministro Herman 
Benjamin, e do incidente de uniformização de jurisprudência Pet 
9.231/DF, de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
firmou o entendimento de que, por se tratar de direito patrimonial 
disponível, o segurado pode renunciar à sua aposentadoria, com o 
propósito de obter benefício mais vantajoso, no Regime Geral de 
Previdência Social ou em regime próprio de Previdência, mediante a 
utilização de seu tempo de contribuição, estando dispensado de 
devolver os proventos já recebidos.

3. Incidente de Uniformização provido para fazer prevalecer a 
orientação pacificada no STJ e, por consequência, reformar a 
decisão recorrida para julgar procedente o pedido de 
reconhecimento da desaposentação do autor e a concessão de 
nova aposentadoria, computando-se os salários-de-contribuição 
subsequentes à concessão do benefício a que se renunciou, sem 
necessidade de devolução dos valores da aposentadoria 
renunciada.

No presente apelo, o INSS alega que o acórdão embargado foi omisso 

ao afastar a incidência do art. 18, § 2º, da Lei n. 8.213/1991 sem declará-la formalmente 

inconstitucional, em afronta ao art. 97 da CF e à Súmula vinculante n. 10/STF.

Alega, ainda, omissão no julgado quanto ao disposto nos arts. 5º, 

XXXVI, 97, 195, caput e § 5º, e 201, caput, da Constituição Federal, ao argumento  de 

que em respeito ao ato jurídico perfeito, não é possível o cômputo de tempo de serviço e 

contribuições posteriores à primeira aposentadoria para a concessão de nova jubilação. 

Diante disso requer o acolhimento dos embargos de declaração, com 

efeitos infringentes, a fim de corrigir a alegada omissão. 

É, em síntese, o relatório.
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EDcl na PETIÇÃO Nº 8.367 - SC (2011/0039886-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 

(Relator): 

Convém registrar, inicialmente, que a atribuição de efeitos infringentes 

em embargos de declaração somente é admitida em casos excepcionais, os quais 

exigem, necessariamente, a ocorrência de quaisquer dos vícios previstos no art. 1.022 

do CPC (vigente no momento da publicação do acórdão embargado), quais sejam, 

omissão, contradição, obscuridade ou erro material, hipóteses não configuradas nos 

autos.

Excepcionalmente, admite-se a oposição de embargos de declaração 

a fim de adequar o julgado à superveniente orientação jurisprudencial do Supremo 

Tribunal Federal, dotada de efeito vinculante, como no caso.

Conforme consignado na decisão embargada, a Primeira Seção do 

STJ, no julgamento do REsp 1.334.488/SC, representativo de controvérsia, de relatoria 

do Ministro Herman Benjamin, e do incidente de uniformização de jurisprudência Pet 

9.231/DF, de relatoria do Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, firmou o entendimento de 

que, por se tratar de direito patrimonial disponível, o segurado pode renunciar à sua 

aposentadoria, com o propósito de obter benefício mais vantajoso, no Regime Geral de 

Previdência Social ou em regime próprio de Previdência, mediante a utilização de seu 

tempo de contribuição, estando dispensado de devolver os proventos já recebidos.

No entanto, recentemente, a Suprema Corte, no julgamento do RE n. 

661.256, ocorrido sob o rito do artigo 543-B do CPC, DJe 28/10/2016, reconheceu que 

somente lei pode criar benefícios e vantagens previdenciárias, não havendo, por ora, 

previsão legal do direito à desaposentação, sendo constitucional a regra do art. 18, § 2º, 

da Lei n. 8.213/1991.

Com base nessas considerações, acolho os embargos de 
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declaração do INSS, concedendo-lhes efeitos modificativos, para rejeitar o 

Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto por GERD BEHNKE.

É como voto.

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
TERCEIRA SEÇÃO

 
EDcl   na

Número Registro: 2011/0039886-7 PROCESSO ELETRÔNICO Pet    8.367 / SC

Número Origem: 200872550039903

PAUTA: 23/08/2017 JULGADO: 23/08/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. EITEL SANTIAGO DE BRITO PEREIRA

Secretário
Bel. GILBERTO FERREIRA COSTA

AUTUAÇÃO

REQUERENTE : GERD BEHNKE 
ADVOGADOS : WERNER ISLEB  - SC004456 

 EDUARDO ZIMMERMANN NEGROMONTE  - SC013492 
 ANDRÉ LUIZ PINTO  - SC013673 
 VANÊSSA MARIA SENS RECKELBERG  - SC014627 
 MORGANA ZAMIGNAN  - SC014183 
 PAULO OSCAR ZIMMERMANN NEGROMONTE  - SC019707 
 DEBORA OLSEN BONFANTI BUENO  - SC017722 
 SUZAN POST ISLEB  - SC017723 

SOC. de ADV. : WERNER ISLEB, ANDRÉ LUIZ PINTO E ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C 
REQUERIDO : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF  - PR000000F
EMBARGADO : GERD BEHNKE 
ADVOGADOS : WERNER ISLEB 

 VANÊSSA MARIA SENS RECKELBERG  - SC014627 
 MORGANA ZAMIGNAN 
 ANDRE LUIZ PINTO 
 PAULO OSCAR ZIMMERMANN NEGROMONTE 
 EDUARDO ZEMMERMANN NEGROMONTE 
 DEBORA OLSEN BONFANTI BUENO 
 SUZAN POST ISLEB  - SC017723 

SOC. de ADV. : WERNER ISLEB, ANDRÉ LUIZ PINTO E ADVOGADOS ASSOCIADOS S/C 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA SEÇÃO, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Terceira Seção, por unanimidade, acolheu os embargos declaração, com efeitos 
modificativos, para rejeitar o Incidente de Uniformização de Jurisprudência interposto pelo 
segurado, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Felix Fischer, Maria Thereza de Assis Moura, 
Jorge Mussi, Sebastião Reis Júnior, Nefi Cordeiro, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro Dantas 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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